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c) Entidades formadoras certificadas;
d) Instalações certificadas.

Artigo 107.º
Contagem de prazos

À contagem dos prazos administrativos previstos no 
presente decreto -lei aplicam -se as regras constantes do 
artigo 72.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 107.º -A
Desmaterialização dos procedimentos

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
as comunicações e as notificações previstas no presente 
decreto -lei e o envio de documentos, de requerimentos ou 
de informações entre prestadores de serviços e autoridades 
competentes são realizados por via eletrónica através do 
balcão único eletrónico dos serviços ou por qualquer outro 
meio legalmente admissível, excetuadas as formalidades 
realizadas através do sistema informático referido no ar-
tigo 8.º -A do regime jurídico da urbanização e edificação, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
tramitação de procedimentos no SIC, nos termos dos capí-
tulos II, III e IV, devendo este sistema ser acessível a partir 
do balcão único eletrónico dos serviços.

3 — O disposto no n.º 1 não é aplicável às comunica-
ções, notificações e demais atos processuais no âmbito dos 
procedimentos contraordenacionais.

4 — Sempre que os sistemas informáticos referidos no 
n.º 1 não estejam disponíveis, as formalidades a praticar 
nos termos do presente decreto -lei devem ser realizadas 
por qualquer outro meio legalmente admissível.

Artigo 108.º
Apresentação de documentos disponíveis na Internet

Sempre que os documentos cuja apresentação é exigida 
pelo presente decreto -lei estejam disponíveis na Inter-
net, podem as pessoas ou entidades que estão obrigadas 
a apresentá -los indicar ao ICP -ANACOM o endereço do 
sítio onde aqueles podem ser consultados, bem como a 
informação necessária a essa consulta.

Artigo 108.º -A
Cooperação administrativa

Para efeitos do presente decreto -lei, as autoridades 
competentes participam na cooperação administrativa, no 
âmbito dos procedimentos relativos a prestadores e profis-
sionais provenientes de outros Estados membros da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu, nos termos 
do disposto no capítulo VI do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho, e do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de 
agosto, nomeadamente através do Sistema de Informação 
do Mercado Interno.

Artigo 109.º
Norma revogatória

1 — São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 59/2000, de 19 de abril;
b) O Decreto -Lei n.º 68/2005, de 15 de março;

c) Os n.os 5 a 7 do artigo 19.º e 5 a 7 do artigo 26.º da 
Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro.

2 — As regras e procedimentos publicados ao abrigo 
e em cumprimento do Decreto -Lei n.º 59/2000, de 19 de 
abril, mantêm -se em vigor até que sejam substituídos por 
outros publicados ao abrigo do presente decreto -lei.

Artigo 110.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação.

2 — O certificado de conformidade da instalação de in-
fraestruturas de telecomunicações em edifícios prevista no 
Decreto -Lei n.º 59/2000, de 19 de abril, não é exigido para 
efeitos de atribuição de autorização de utilização dos edi-
fícios, cujos procedimentos respetivos se encontrem pen-
dentes à data de entrada em vigor do presente decreto -lei. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 225/2013
de 10 de julho

Na esteira do esforço que tem sido levado a cabo, pelas 
várias entidades envolvidas no âmbito da ação executiva, 
no sentido de tornar as execuções mais céleres e eficazes e, 
dessa forma, poder contribuir para a melhoria do ambiente 
económico e para a confiança dos agentes no sistema de 
justiça, revela -se ser crucial introduzir algumas alterações 
ao regime vigente em matéria de honorários e despesas 
inerentes à atividade do agente de execução. Trata -se de 
uma matéria particularmente relevante, não só para os 
próprios profissionais que desempenham as funções de 
agente de execução, como também para as partes que terão 
de suportar tais custos.

Embora as normas da Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de 
março, que regulam esta matéria, não se apliquem aos 
processos executivos em que seja um oficial de justiça a 
desempenhar as funções de agente de execução, os quais 
se regem pelo Regulamento das Custas Processuais, tais 
normas aplicam -se à esmagadora maioria dos processos 
executivos, para os quais são designados agentes de exe-
cução.

Importa, pois, que o regime seja tão simples e claro 
quanto possível. Só assim poderão quaisquer interessados 
avaliar, com precisão, todos os custos de um processo e 
decidir quanto à viabilidade e interesse na instauração 
do mesmo, sobretudo quando esteja em causa o cumpri-
mento coercivo de uma obrigação não satisfeita voluntária 
e pontualmente.

Num domínio como este, é fundamental garantir um 
conhecimento generalizado do regime para que quer os 
agentes económicos quer os credores e devedores possam 
estar em condições de ponderar devidamente os custos 
inerentes a um processo de execução e agir em confor-
midade. Tal apenas se consegue por força de um sistema 
simples e claro, que não dê azo a dúvidas de interpretação 
e a aplicações díspares.

Previsibilidade e segurança num domínio como o dos 
custos associados à cobrança coerciva de dívidas são, reco-
nhecidamente, fatores determinantes para o investimento 
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externo na economia nacional e para a confiança dos cida-
dãos e das empresas. Eis, pois, o que motiva as presentes 
alterações à Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de março, que 
regulamenta um conjunto de aspetos da ação executiva.

De uma forma geral, alteram -se as normas constan-
tes da Secção III da Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de 
março, que trata da remuneração e despesas do agente 
de execução, bem como os anexos para os quais essas 
normas remetem, pretendendo -se tornar mais simples e 
transparente o modo de apuramento dos valores que são 
efetivamente devidos ao agente de execução por força do 
exercício das suas funções em cada processo concreto. 
Ao mesmo tempo, clarificam -se os momentos e a forma 
como tais honorários e despesas devem ser adiantados ou 
pagos pelos respetivos responsáveis. Esta clarificação, ao 
permitir uma leitura mais imediata e uma aplicação mais 
simples das normas em causa, visa obstar ao surgimento 
de conflitos entre o agente de execução e as partes, tantas 
vezes surgidos nesta matéria.

Ao abrigo do regime que ora se institui, deixam de exis-
tir montantes máximos até aos quais o agente de execução 
pode acordar livremente com as partes os valores a cobrar. 
Passam, ao invés, a existir tarifas fixas quer para efeitos de 
adiantamento de honorários e despesas, quer para honorá-
rios devidos pela tramitação dos processos, quer ainda pela 
prática de atos concretos que lhes caiba praticar.

Precisa -se melhor a estrutura de fases do processo exe-
cutivo, para efeitos de adiantamento de honorários e des-
pesas, reduzindo -se o valor da fase 1.

Ao adotar um regime de tarifas fixas, procura -se esti-
mular a sã concorrência entre agentes de execução, base-
ada na qualidade do serviço prestado e não em diferentes 
valores a acordar, caso a caso, entre agente de execução e 
exequente, autor ou requerente.

Não obstante os novos valores fixados, considera -se que 
não se deixa de atribuir a estes auxiliares da justiça uma 
remuneração justa pelas tarefas que lhes são cometidas, 
sem que se ponha em causa, igualmente, o direito funda-
mental dos cidadãos de acesso ao Direito e aos tribunais.

Por outro lado, apesar de o sistema de remuneração atu-
almente vigente já ser um sistema misto, que combina uma 
parte fixa com uma parte variável, reforçam -se os valores 
pagos aos agentes de execução, a título de remuneração 
adicional, com vista a promover uma maior eficiência e 
celeridade na recuperação das quantias devidas ao exe-
quente. Uma vez que parte das execuções é de valor redu-
zido, prevê -se a atribuição de um valor mínimo ao agente 
de execução quando seja recuperada a totalidade da dívida, 
precisamente para incentivar a sua rápida recuperação.

Procura -se igualmente estimular o pagamento integral 
voluntário da quantia em dívida bem como a celebração de 
acordos de pagamento entre as partes que pretendam pôr 
termo ao processo. Para tanto, prevê -se o pagamento de 
uma remuneração adicional ao agente de execução quando 
a recuperação da quantia tenha tido lugar na sequência de 
diligências por si promovidas ou a dispensa do pagamento 
de qualquer remuneração adicional ao agente de execução 
quando, logo no início do processo, a dívida seja satisfeita 
de modo voluntário, sem a intermediação do agente de 
execução.

As presentes alterações visam ainda, em última linha, 
tornar mais simples e mais célere a fiscalização da ati-
vidade dos agentes de execução, no que respeita a esta 
matéria em particular, e promover uma mais rápida ação 
em caso de atuações desconformes.

Foi promovida a audição do Conselho Superior da 
Magistratura, do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, do Conselho Superior do 
Ministério Público, da Câmara dos Solicitadores, da 
Ordem dos Advogados, do Conselho dos Oficiais de 
Justiça, da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, 
do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, 
da Associação dos Oficiais de Justiça, do Sindicato 
dos Funcionários Judiciais, do Sindicato dos Oficiais 
de Justiça, do Colégio de Especialidade de Agentes de 
Execução, da Comissão para a Eficácia das Execuções 
e da Apritel — Associação dos Operadores de Teleco-
municações.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Justiça, ao abrigo do 

disposto nos artigos 126.º e 127.º do Estatuto da Câmara 
dos Solicitadores, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de março

Os artigos 12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 
21.º, 22.º, 24.º e 31.º -A da Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 
de março, alterada pelas Portarias n.os 1148/2010, de 4 de 
novembro, 201/2011, de 20 de maio, e 308/2011, de 21 de 
dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 12.º
Dever de informação e de registo

1 — O exequente, o executado, a Câmara dos Soli-
citadores, o tribunal e qualquer terceiro que tenha um 
interesse legítimo no processo têm direito a ser infor-
mados, preferencialmente por via eletrónica, sobre a 
conta corrente discriminada do processo.

2 — O agente de execução deve manter, no sistema 
informático de suporte à atividade dos agentes de exe-
cução, a conta corrente do processo discriminada per-
manentemente atualizada.

3 — Na conta corrente discriminada do processo 
são incluídas as despesas previsíveis para a conclusão 
do processo, designadamente as resultantes de cance-
lamentos de registos.

4 — É assegurada às partes a disponibilização, atra-
vés do sistema informático de suporte à atividade dos 
agentes de execução, do acesso à conta corrente discri-
minada dos processos em que sejam intervenientes.

5 — O agente de execução deve informar o exe-
quente, no início do processo, e o executado, no ato 
da citação, do montante provável dos seus honorários 
e despesas, devendo tal informação ser registada no 
sistema informático de suporte à atividade dos agentes 
de execução e constar do processo.

6 — O registo dos atos que não são praticados atra-
vés do sistema informático de suporte à atividade dos 
agentes de execução, designadamente os atos externos, 
deve ser efetuado, no referido sistema, até ao termo do 
2.º dia útil seguinte ao da prática do ato, sob pena de 
o agente de execução não poder ser reembolsado das 
despesas relativas ao ato realizado.

7 — É disponibilizado, pela Câmara dos Solicitado-
res, um simulador de honorários e despesas dos agentes 
de execução, com valor meramente informativo, em 
página informática de acesso público, no sítio oficial 
da Câmara dos Solicitadores.
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Artigo 13.º
Pagamento de honorários e reembolso de despesas

1 — Nos casos em que o pagamento das quantias 
devidas a título de honorários e despesas do agente de 
execução não possa ser satisfeito através do produto 
dos bens penhorados ou pelos valores depositados à 
ordem do agente de execução decorrentes do paga-
mento voluntário, integral ou em prestações, realizados 
através do agente de execução, os honorários devidos 
ao agente de execução e o reembolso das despesas por 
ele efetuadas, bem como os débitos a terceiros a que a 
venda executiva dê origem, são suportados pelo autor 
ou exequente, podendo este reclamar o seu reembolso 
ao réu ou executado.

2 — O autor ou exequente que, por sua iniciativa, 
requeira ao agente de execução a prática de atos não 
compreendidos na remuneração fixa prevista na tabela 
do anexo II da presente portaria é exclusivamente res-
ponsável pelo pagamento dos honorários e despesas 
incorridas com a prática dos mesmos, não podendo 
reclamar o seu pagamento ao executado exceto quando 
os atos praticados atinjam efetivamente o seu fim.

3 — No caso previsto na parte final do número ante-
rior, o executado apenas é responsável pelo pagamento 
dos atos que efetivamente atingiram o seu fim.

4 — O agente de execução que, por sua iniciativa, 
pratique atos desnecessários, inúteis ou dilatórios, é 
responsável pelos mesmos, não podendo reclamar a 
qualquer das partes o pagamento de honorários ou des-
pesas incorridas em virtude da sua prática.

Artigo 14.º
Reclamação da nota de honorários e despesas

Qualquer interessado pode, no prazo de 10 dias con-
tados da notificação da nota discriminativa de hono-
rários e despesas, apresentar reclamação ao juiz, com 
fundamento na desconformidade com o disposto na 
presente portaria.

Artigo 15.º
[...]

1 — Para efeitos de adiantamento de honorários e 
despesas ao agente de execução, o processo execu-
tivo para pagamento de quantia certa compreende as 
seguintes fases:

a) Fase 1, que se inicia com o pagamento da respetiva 
provisão e inclui os atos necessários à verificação da 
regularidade do título executivo, consulta ao registo 
informático das execuções e às bases de dados de con-
sulta direta eletrónica para apuramento de bens penho-
ráveis, terminando com a notificação do exequente para 
proceder ao pagamento da provisão dos honorários da 
fase 2 ou da fase 3;

b) Fase 2, que se inicia com o pagamento da respetiva 
provisão e inclui a citação prévia do executado, quando 
a lei assim o imponha, ou a citação do executado para a 
indicação de bens à penhora, quando não sejam identifi-
cados bens penhoráveis, terminando com a notificação 
do exequente para proceder ao pagamento dos honorá-
rios da fase 3 ou com a extinção do processo;

c) Fase 3, que se inicia com o pagamento da respetiva 
provisão e inclui as diligências de penhora, bem como as 

citações que tenham lugar após a realização da penhora, 
terminando com a notificação do exequente para proce-
der ao pagamento dos honorários da fase 4;

d) Fase 4, que se inicia com o pagamento da respetiva 
provisão e inclui as diligências de venda, liquidação e 
pagamento, terminando com a extinção do processo.

2 — Salvo nos casos excecionais previstos na lei, o 
exequente deve, por via eletrónica:

a) Pagar, com a entrega do requerimento executivo, 
o montante correspondente à fase 1;

b) Pagar, finda cada uma das fases, o montante res-
peitante à fase subsequente.

c) (Revogada).

3 — Os montantes a que se refere o n.º 1 são os fixa-
dos na tabela do anexo I da presente portaria, podendo 
o agente de execução solicitar reforço de provisão nos 
casos em que o exequente requeira a realização de 
atos que ultrapassem os limites previstos na tabela do 
anexo II da presente portaria.

4 — Para efeitos de reforço de provisão, o agente de 
execução apresenta ao exequente conta corrente discri-
minada dos atos já realizados.

5 — Se o valor da provisão for superior ao valor 
dos honorários e despesas efetivamente devido no final 
da respetiva fase, o excesso reverte para a fase subse-
quente.

6 — Em caso de substituição do agente de execução 
ou extinta a execução:

a) Não é reembolsável o montante correspondente 
à fase 1;

b) É reembolsável o montante provisionado nas res-
tantes fases que exceda o valor dos honorários e des-
pesas efetivamente devido.

7 — Para efeitos de adiantamento de honorários e 
despesas ao agente de execução, as execuções para 
entrega de coisa certa ou para prestação de facto ape-
nas têm uma fase, cujo montante se encontra fixado na 
tabela do anexo I da presente portaria e deve ser pago 
pelo exequente, por via eletrónica, com a entrega do 
requerimento executivo.

Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — Todas as importâncias devidas ao agente de 

execução a título de adiantamento de honorários e des-
pesas são pagas com base em identificador único de 
pagamento emitido através do sistema informático de 
suporte à atividade dos agentes de execução, sendo as 
mesmas depositadas na conta -cliente do exequente e 
a operação de depósito obrigatoriamente registada no 
sistema informático de suporte à atividade dos agentes 
de execução.

Artigo 17.º
Unidade de expressão dos valores

1 — Os montantes fixados pela presente portaria 
encontram -se expressos em unidades de conta proces-
suais (UC), se o contrário não resultar da norma.
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2 — A unidade de conta é fixada nos termos do dis-
posto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de 
fevereiro, alterado Lei n.º 43/2008, de 27 de agosto, pelo 
Decreto -Lei n.º 181/2008, de 28 de agosto, pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de 
abril, pelo Decreto -Lei n.º 52/2011, de 13 de abril, e 
pelas Leis n.os 7/2012, de 13 de fevereiro, e 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro.

Artigo 18.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 a 4, o agente 
de execução tem direito a ser remunerado pela trami-
tação dos processos, atos praticados ou procedimentos 
realizados de acordo com os valores fixados na tabela do 
anexo II da presente portaria, os quais incluem a realiza-
ção dos atos necessários com os limites nela previstos.

2 — Nos processos executivos para pagamento de 
quantia certa em que não haja lugar a citação prévia 
do executado e se verifique após a consulta às bases 
de dados que não existem bens penhoráveis ou que o 
executado foi declarado insolvente, caso o exequente 
desista da instância no prazo de 10 dias contados da 
notificação do resultado das consultas apenas é devido 
ao agente de execução o pagamento de 0,75 UC.

3 — Quando o exequente requeira a realização de 
atos que ultrapassem os limites previstos nos pontos 1 
e 2 da tabela do anexo II da presente portaria, são devi-
dos pelo exequente pela realização dos novos atos os 
seguinte valores:

a) 0,25 UC por citação ou notificação sob forma de 
citação por via postal, efetivamente concretizada;

b) 0,05 UC por notificação por via postal ou citação 
eletrónica;

c) 0,5 UC por ato externo concretizado (designada-
mente, penhora, citação, afixação de edital, apreensão de 
bem, assistência a abertura de propostas no tribunal);

d) 0,25 UC por ato externo frustrado.

4 — Nos processos executivos para pagamento de 
quantia certa, quando haja lugar à entrega coerciva de 
bem ao adquirente, o agente de execução tem direito 
ao pagamento de 1 UC, a suportar pelo adquirente, que 
poderá reclamar o seu reembolso ao executado.

5 — Nos processos executivos para pagamento de 
quantia certa, no termo do processo é devida ao agente 
de execução uma remuneração adicional, que varia em 
função:

a) Do valor recuperado ou garantido;
b) Do momento processual em que o montante foi 

recuperado ou garantido;
c) Da existência, ou não, de garantia real sobre os 

bens penhorados ou a penhorar.

6 — Para os efeitos do presente artigo, entende -se 
por:

a) «Valor recuperado» o valor do dinheiro restituído, 
entregue, o do produto da venda, o da adjudicação ou 
o dos rendimentos consignados, pelo agente de exe-
cução ao exequente ou pelo executado ou terceiro ao 
exequente;

b) «Valor garantido» o valor dos bens penhorados 
ou o da caução prestada pelo executado, ou por terceiro 

ao exequente, com o limite do montante dos créditos 
exequendos, bem como o valor a recuperar por via de 
acordo de pagamento em prestações ou de acordo global.

7 — O agente de execução tem ainda direito a receber 
dos credores reclamantes uma remuneração adicional 
pelos valores que foram recuperados pelo pagamento 
ou adjudicação a seu favor.

8 — Em caso de incumprimento do acordo de paga-
mento em prestações ou do acordo global, a comunicar 
pelo exequente, o agente de execução elabora a nota dis-
criminativa de honorários e despesas atualizada tendo em 
consideração o valor efetivamente recuperado, afetando 
o excesso recebido a título de pagamento de honorários 
e despesas ao pagamento das quantias que venham a 
ser devidas, sem prejuízo de, no termo do processo, 
restituir ao exequente o saldo a que este tenha direito.

9 — O cálculo da remuneração adicional efetua -se 
nos termos previstos na tabela do anexo III da pre-
sente portaria, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

10 — Nos casos em que, na sequência de diligência 
de penhora de bens móveis do executado seguida da sua 
citação, seja recuperada ou garantida a totalidade dos 
créditos em dívida, o agente de execução tem direito a 
uma remuneração adicional mínima de 1 UC, quando o 
valor da remuneração adicional apurado nos termos pre-
vistos na tabela do anexo III seja inferior a esse montante.

11 — O valor da remuneração adicional apurado nos 
termos da tabela do anexo III é reduzido a metade na 
parte que haja sido recuperada ou garantida sobre bens 
relativamente aos quais o exequente já dispusesse de 
garantia real prévia à execução.

12 — Nos processos executivos para pagamento de 
quantia certa em que haja lugar a citação prévia, se o 
executado efetuar o pagamento integral da quantia em 
dívida até ao termo do prazo para se opor à execução 
não há lugar ao pagamento de remuneração adicional.

13 — Havendo lugar à sustação da execução nos ter-
mos do artigo 794.º do CPC e recuperação de montantes 
que hajam de ser destinados ao exequente do processo 
sustado, o agente de execução do processo sustado e o 
agente de execução do processo onde a venda ocorre 
devem repartir entre si o valor da remuneração adicional, 
na proporção do trabalho por cada qual efetivamente 
realizado nos respetivos processos.

14 — Havendo substituição do agente de execução, 
que não resulte de falta que lhe seja imputável ou de 
delegação total do processo, o agente de execução subs-
tituído e o substituto devem repartir entre si o valor da 
remuneração adicional, na proporção do trabalho por 
cada qual efetivamente realizado no processo.

15 — Em caso de conflito, entre os agentes de exe-
cução, na repartição do valor da remuneração adicional, 
a Câmara dos Solicitadores designa um árbitro para a 
resolução do mesmo.

Artigo 19.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguin-
tes, os honorários referidos no artigo anterior são pagos 
ao agente de execução no termo do processo ou procedi-
mento, ou quando seja celebrado entre as partes acordo 
de pagamento em prestações.
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2 — Nas execuções para entrega de coisa certa e para 
prestação de facto, os honorários são pagos imediata-
mente antes da entrega da coisa devida ou da prestação 
do facto.

3 — Quando a entrega da coisa ou a prestação do 
facto não seja realizado por facto não imputável ao 
agente de execução, apenas é devido o pagamento de 
1 UC, a qual acresce ao montante da provisão inicial-
mente paga.

Artigo 21.º
[...]

1 — [...].
2 — Excetuam -se do disposto no número anterior 

as despesas necessárias à realização das diligências 
efetuadas durante a fase 1 do processo executivo, bem 
como as despesas de deslocação que não observem o 
disposto no n.º 4.

3 — (Revogado).
4 — Podem ser cobradas despesas de deslocação, 

tendo por base os critérios estabelecidos no artigo 24.º, 
se o agente de execução designado pelo exequente pra-
ticar atos a mais de 50 km do tribunal da sua comarca 
e, cumulativamente:

a) [...]:

i) [...];
ii) [...]; e
iii) De que as despesas de deslocação são da sua 

exclusiva responsabilidade, não podendo ser exigido 
ao executado o reembolso das mesmas;

b) O exequente aceitar expressamente a cobrança 
da deslocação.

5 — Para os efeitos do n.º 1, consideram -se despesas 
comprovadas as que sejam lançadas, de forma automá-
tica, pelo sistema informático de suporte à atividade 
dos agentes de execução na conta corrente do processo, 
nomeadamente as que resultem de registos de penhora 
eletrónica, expedição de correio, notificações eletróni-
cas, transferências e pagamentos eletrónicos.

Artigo 22.º
Afetação de verbas

1 — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 127.º 
do Estatuto da Câmara dos Solicitadores, as receitas da 
caixa de compensações são constituídas por uma permila-
gem de 75 (75 ‰) do montante correspondente a 1 UC.

2 — A cobrança das verbas a afetar à caixa de com-
pensações efetua -se com o pagamento do montante 
correspondente à fase 1 referida na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 15.º, sendo as mesmas deduzidas pela Câmara dos 
Solicitadores ao valor pago pelo exequente ao agente 
de execução.

3 — Os demais aspetos relativos à cobrança e gestão 
das verbas a afetar à caixa de compensações são defini-
dos em regulamento da Câmara dos Solicitadores.

Artigo 24.º
[...]

1 — O agente de execução tem direito a uma com-
pensação pelas deslocações efetuadas para a realização 

de diligências que envolvam deslocações ao local, paga 
pela caixa de compensações, sempre que se verifiquem, 
cumulativamente, as seguintes condições:

a) O autor ou exequente não deva suportar as despe-
sas pelas deslocações nos termos do disposto no n.º 4 
do artigo 21.º;

b) O agente de execução tenha sido designado pela 
secretaria nos termos do artigo 720.º do Código de Pro-
cesso Civil e a prática do ato envolva uma deslocação 
superior a 50 km e inferior a 400 km, calculadas as 
distâncias das viagens de ida e regresso pelo percurso 
mais curto entre o tribunal e a sede da junta da freguesia 
onde deva ser praticado o ato.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 31.º -A
[...]

1 — Após a inclusão da execução na lista pública de 
execuções, nos termos da Portaria n.º 313/2009, de 30 de 
março, e até à sua exclusão por cumprimento da obriga-
ção ou a sua retirada oficiosa após o decurso de cinco 
anos, o exequente pode requerer ao agente de execução 
a consulta às bases de dados referidas no artigo 749.º do 
Código de Processo Civil para identificação de bens de 
modo a poder decidir sobre a oportunidade de renovação 
da instância.

2 — [...].
3 — Pelo ato referido no número anterior o agente 

de execução aplica a tarifa constante do ponto 1.4 da 
tabela do anexo II da presente portaria.»

Artigo 2.º
Alteração aos anexos da Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de março

Os anexos I a III da Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de 
março, são alterados em conformidade com os anexos da 
presente portaria, da qual fazem parte integrante.

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 2 do artigo 11.º, os artigos 15.º -A e 20.º, o 

n.º 3 do artigo 21.º, o n.º 4 do artigo 24.º e o artigo 23.º 
da Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de março;

b) O artigo 29.º da Portaria n.º 9/2013, de 10 de 
janeiro.

Artigo 4.º
Aplicação no tempo

As alterações introduzidas pela presente portaria à 
Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de março, aplicam -se aos 
processos iniciados a partir da data da sua entrada em 
vigor.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de setembro 
de 2013.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 28 de junho de 2013. 
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 ANEXO I

Provisões

[Valores sujeitos a Imposto de Valor Acrescentado (IVA) à taxa legal em vigor] 

I II III

Fases do processo executivo para pagamento de quantia certa Descrição Provisão

Fase 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise liminar do título executivo e pressupostos processuais, consultas diretas 
às bases de dados disponíveis através do sistema informático de suporte à ativi-
dade dos agentes de execução, notificação do resultado das consultas, remessa 
para despacho liminar (quando exigível), independentemente do número de 
executados.

0,75 UC

Fase 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Citação prévia do executado ou citação do executado para indicação de bens à pe-
nhora quando se verifique a inexistência de bens penhoráveis (por executado).

0,25 UC

Fase 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diligências de penhora e citações devidas após a sua realização, com o limite global 
de 6 citações ou notificações sob forma de citação por via postal e de 2 diligências 
externas, exceto se a diligência externa se realizar no mesmo local ou em locais 
que não distem mais de 15 km (por executado contra o qual prossiga a execução, 
salvo tratando -se de cônjuges ou pessoas que coabitem no mesmo local).

0,50 UC

Fase 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diligências de venda e de pagamento, com o limite de 2 diligências externas . . . . 1 UC

Fases do processo executivo para entrega de coisa certa
ou para prestação de facto

Fase 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diligências necessárias à realização da entrega da coisa ou da prestação de facto 2 UC

 ANEXO II

Remuneração fixa

(Valores sujeitos a IVA à taxa legal em vigor) 

 Tipo de atos ou procedimentos Atos e procedimentos incluídos Valor

1. Processos executivos para pagamento de quantia certa

1.1 Tramitação do processo executivo para pagamento de quan-
tia certa com recuperação ou garantia total ou parcial do 
crédito, por executado contra o qual prossiga a execução, 
salvo tratando-se de cônjuges ou pessoas que coabitem 
no mesmo local.

Todos aos atos necessários até à extinção do processo, com 
o limite global de 6 citações ou notificações sob forma de 
citação por via postal e de 2 diligências externas, exceto 
se a diligência externa se realizar no mesmo local ou em 
locais que não distem mais de 15 km.

2,5 UC

1.2 Tramitação do processo executivo para pagamento de quantia 
certa sem recuperação ou garantia do crédito, por execu-
tado contra o qual prossiga a execução, salvo tratando-se 
de cônjuges ou pessoas que coabitem no mesmo local.

Todos aos atos necessários até à extinção do processo, com 
o limite global de 6 citações ou notificações sob forma de 
citação por via postal e de 2 diligências externas, exceto 
se a diligência externa se realizar no mesmo local ou em 
locais que não distem mais de 15 km.

1,5 UC

1.3 Venda por negociação particular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Promoção da venda por negociação particular, incluindo a 
intervenção na outorga do título de transmissão.

1 % sobre o 
valor da 
venda1

1.4 Consulta eletrónica a todas as bases de dados nos termos 
do artigo 31.º-A.

Todas as notificações necessárias 0,15 UC

2. Processos executivos para entrega de coisa certa ou para prestação de facto

2.1 Tramitação do processo executivo para entrega de coisa 
certa.

Todos os atos necessários à realização da entrega de coisa 
certa (coisa ou conjunto de coisas).

4 UC

2.2 Tramitação do processo executivo para prestação de facto Todos os atos necessários à realização da prestação de facto 
(facto ou conjunto de factos).

4 UC

3. Processos declarativos

3.1 Citação ou notificação por contacto pessoal (com deslocação 
à morada e efetivamente concretizada), por citando.

Notificações do n.º 5 do artigo 231.º e do artigo 233.º do Có-
digo de Processo Civil; aposição de selos de autenticação 
do ato; despesas de expediente e correio, salvo quando o 
custo de fotocópias seja superior a 0,05 UC.

0,5 UC

3.2 Citação ou notificação por contacto pessoal (com desloca-
ção à morada mas não concretizada por réu não residir, a 
morada não existir, etc.), por citando.

Notificações do n.º 5 do artigo 231.º e do artigo 233.º do Có-
digo de Processo Civil; aposição de selos de autenticação 
do ato; despesas de expediente e correio, salvo quando o 
custo de fotocópias seja superior a 0,05 UC.

0,25 UC

3.3 Notificação avulsa (com deslocação à morada e efetivamente 
concretizada), por notificando.

Notificações do n.º 5 do artigo 231.º e do artigo 233.º do Có-
digo de Processo Civil; aposição de selos de autenticação 
do ato; despesas de expediente e correio.

0,5 UC

3.4 Notificação avulsa (com deslocação à morada mas não con-
cretizada por réu não residir, a morada não existir, etc.), 
por notificando.

Notificações do n.º 5 do artigo 231.º e do artigo 233.º do Có-
digo de Processo Civil; aposição de selos de autenticação 
do ato; despesas de expediente e correio.

0,25 UC
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 Tipo de atos ou procedimentos Atos e procedimentos incluídos Valor

4. Procedimentos cautelares de arresto e arrolamento

4.1 Arresto ou arrolamento de bens móveis em diligência ex-
terna, por diligência positiva em local designado, até 
3 horas de duração.

Elaboração de autos; notificação do requerido por via postal, 
quando aplicável; notificações que hajam de ser feitas 
ao requerente.

0,5 UC

4.2. Arresto ou arrolamento de bens móveis em diligência ex-
terna, por diligência negativa em local designado, até 
3 horas de duração.

Elaboração de autos; notificações que hajam de ser feitas 
ao requerente.

0,25 UC

4.3 Arresto ou arrolamento de bens móveis em diligência 
externa, por cada hora adicional.

 0,15 UC

4.4 Arresto ou arrolamento de bens imóveis, por imóvel  . . . . Elaboração de autos; notificação do requerido por via postal, 
quando aplicável; notificações que hajam de ser feitas ao 
requerente; apresentação de registo; afixação de edital.

0,5 UC

4.5 Arresto ou arrolamento de depósitos bancários, rendimentos 
periódicos e outros créditos ou direitos, por notificação 
sob forma de citação por via postal.

Elaboração de autos; notificação do requerido por via postal, 
quando aplicável; notificações que hajam de ser feitas ao 
requerente; outras notificações subsequentes.

0,25 UC

4.6 Arresto ou arrolamento de depósitos bancários, rendimentos 
periódicos e outros créditos ou direitos, por notificação 
sob forma de citação por contacto pessoal.

Elaboração de autos; notificação do requerido por via postal, 
quando aplicável; notificações que hajam de ser feitas ao 
requerente; outras notificações subsequentes.

0,5 UC

4.7 Arresto ou arrolamento de depósitos bancários, rendimentos 
periódicos e outros créditos ou direitos, por via eletró-
nica.

Elaboração de autos; notificação do requerido por via postal, 
quando aplicável; notificações que hajam de ser feitas ao 
requerente; outras notificações subsequentes.

0,10 UC

5. Outros atos

5.1 Certidões em papel (até 20 páginas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . Aposição de selos de autenticação do ato  . . . . . . . . . . . . . 0,25
5.2 Por cada página a mais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,01 UC
5.3 Certidões eletrónicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Independentemente do número de páginas  . . . . . . . . . . . . 0,16 UC

ANEXO III

Remuneração adicional

(Valor sujeito a IVA à taxa legal em vigor)

O valor da remuneração adicional do agente de execução destinado a premiar a eficácia e eficiência da recuperação 
ou garantia de créditos na execução nos termos do artigo 18.º é calculado com base nas taxas marginais constantes 
da tabela abaixo, as quais variam em função do momento processual em que o valor foi recuperado ou garantido e da 
existência, ou não, de garantia real sobre os bens penhorados ou a penhorar. 

Valor recuperado ou garantido

Momento em que o valor é recuperado ou garantido

Antes da primeira 
penhora

Após a penhora e 
antes da venda Após a venda

Taxa aplicável (em percentagem)

Processos executivos para pagamento de quantia certa. . . . . . . . Até 160 UC (A)i . . . . . . . . . . . . 10 % 7,5 % 5 %
Superior a 160 UC (B)ii  . . . . . . 4 % 3 % 2 %

 i Se o valor recuperado ou garantido por acordo de pagamento for inferior ou igual a 160 UC aplica -se a taxa prevista em (A).
ii Se o valor recuperado ou garantido for superior a 160 UC, aplica -se a taxa prevista em (A) às primeiras 160 UC e ao valor remanescente a taxa prevista em (B). 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 90/2013

de 10 de julho

O Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, cria e 
define as medidas de proteção fitossanitária destinadas 
a evitar a introdução e dispersão, no território nacional 
e comunitário, de organismos prejudiciais aos vegetais 

e produtos vegetais, qualquer que seja a sua origem ou 
proveniência.

No âmbito do referido regime fitossanitário, Portugal 
tem em permanente aplicação, sob responsabilidade da 
Direção-Geral de Alimentação e Veterinária, inúmeros 
programas de prospeção, controlo e erradicação para as 
pragas e doenças consideradas prioritárias, exigidos em 
virtude de legislação europeia, de exigências fitossanitárias 
previstas nos países de destino das nossas exportações, ou 
implementados com o objetivo de dar resposta a problemas 
fitossanitários de base exclusivamente nacional.

 1 Este valor acresce ao valor previsto no ponto 1.1, quando seja o agente de execução a realizar a venda por negociação particular.




